PARECER N° 1964, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 479, DE 2007

De autoria da Deputada Dárcy Vera, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a instituir o Projeto “Casa Abrigo”, com atendimento regional em Ribeirão Preto.

A propositura esteve em pauta nos termos do Regimento Interno Consolidado e recebeu a emenda n° 1.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e passou a tramitar em regime de urgência. Diante da falta de manifestação daquele órgão técnico no lapso temporal determinado pelo regimento citado, foi designado Relator Especial para opinar sobre o assunto, o qual exarou parecer favorável ao projeto e à emenda n° 1. 

Na seqüência do processo legislativo, o projeto seguiu para análise da Comissão de Segurança Pública, conforme o previsto no § 16 do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno. Como tal Comissão não se manifestou no prazo regimental, fomos indicados para, na qualidade de Relator Especial, exarar manifestação sobre a matéria.   

             A fim de acolher mulheres vítimas de violência ou cuja integridade física corra riscos de qualquer natureza, bem como seus filhos menores de idade e os maiores de idade portadores de necessidades especiais, que dela dependam para sua sobrevivência, verificamos que esta proposição pretende a implantação, no Município de Ribeirão Preto, da “Casa Abrigo”. Tal Casa ofereceria ainda funções de apoio, como atendimento médico, qualificação para o trabalho, assistência jurídica e atividades educativas e culturais para possibilitar sua reintegração ao convívio social. 

             Em pesquisa realizada, este ano, pelo DataSenado constatou-se que 15% das mulheres brasileiras vivem ou já viveram algum tipo de violência doméstica. Entretanto, as mulheres agredidas no ambiente familiar resistem em denunciar seus agressores. Do total de vítimas, apenas 40% compareceram a delegacias comuns ou delegacias da mulher para tal finalidade. As restantes optaram por não tomar nenhuma atitude ou procurar ajuda de familiares e amigos. Quase sempre, depois de sofrerem as mais sórdidas violências e ameaças, estas mulheres ainda são obrigadas a permanecer no convívio do agressor, por falta de lugar para onde ir. Por conta disso, muitas sofrem caladas e não o denunciam.

             Diante desses tristes fatos, a Casa Abrigo surge como uma opção para essas vítimas estarem em um local seguro, com amparo e de modo a terem a perspectiva de reconstruírem suas vidas longe da violência doméstica e, portanto é uma medida social de grande importância. 

            A emenda n° 1 tem por intuito aprimorar o texto original, vez que lhe imputa dispositivos de ordem prática, no tocante à localização e gestão da Casa Abrigo.

            Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 479, de 2007 e da emenda n° 1.
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